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Resumo: O tema guarda responsável de animais vem ganhando destaque ao longo dos 
anos, pelo fato da superpopulação de animais abandonados nas ruas, muitas queixas sobre 
maus-tratos e o risco desses de contrair e transmitirem diversas zoonoses. Neste aspecto, o 
trabalho tem como objetivo identificar como as pessoas envolvidas com a causa animal 
percebem as estratégias dos órgãos governamentais em prol da guarda responsável de 
animais. O trabalho tem abordagem qualitativa e caráter descritivo. Os dados foram 
coletados por meio de entrevistas semiestruturadas realizadas com onze pessoas 
envolvidas com a causa animal. Dentre os resultados encontrados destacam-se que as 
únicas ações percebidas pelos entrevistados são a vacinação antirrábica e possíveis 
providências no diagnóstico e recolhimento dos animais diante da suspeita e confirmação da 
leishmaniose (mesmo que não exista consenso sobre essa ação). A ineficiência das 
campanhas promovidas pelos órgãos governamentais em relação à posse responsável dos 
animais foi um dos fatores encontrados que pode estar associado a maus-tratos e 
abandono. 
 
Palavras-chave: Guarda responsável de animais; Campanhas governamentais; Marketing 
Social. 
 
Abstract: The theme responsible keeper of animal welfare has been gaining prominence 
over the years, due to the overpopulation of abandoned animals on the streets, many 
complaints about mistreatment and the risk of contracting and transmitting various zoonoses. 
In this aspect, the objective of this work is to identify how the people involved with the animal 
cause perceive the strategies of government agencies in favor of responsible animal 
guarding. The work has a qualitative and descriptive approach. Data were collected through 
semi-structured interviews with eleven people involved with the animal cause. Among the 
results found, the only actions perceived by the interviewees are the rabies vaccination and 
possible measures in the diagnosis and recollection of the animals on the suspicion and 
confirmation of leishmaniasis (even if there is no consensus on this action). The inefficiency 
of the campaigns promoted by the governmental organs in relation to the responsible 
possession of the animals was one of the found factors that can be associated to 
mistreatment and abandonment. 
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1 INTRODUÇÃO  
A crescente aquisição de animais de companhia, representados pelas 
espécies canina e felina, se deu durante o processo de urbanização e consequente 
alteração no estilo de vida das pessoas nas grandes cidades. Sob a influência da 
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mídia e do modismo, os animais domésticos tornaram-se objetos de consumo pelas 
pessoas e, decorrente disso, começaram a serem detectados problemas 
relacionados ao descaso e abandono desses animais circulando pelas ruas das 
cidades, que acabam tornando-se vetores de doenças, ou seja, um problema de 
saúde pública (SCHOENDORFER, 2001).  
De acordo com pesquisa realizada pela Organização Mundial da Saúde, 
publicada pela Agência de Notícias de Direitos Animais (ANDA, 2014), no Brasil há 
mais de 30 milhões abandonados, sendo 10 milhões de gatos e 20 milhões de cães. 
Maus-tratos e abandonos aos animais são caracterizados como crime, 
conforme a Lei nº 9.605/1998, artigo 32, e podem render pena de detenção de três 
meses a um ano, além de pagamento de multa. Contudo, ainda assim, essa prática 
é comum entre a população (HOJE EM DIA, 2013). Especificamente no estado de 
Minas Gerais, foi sancionada a Lei 22.231/16, que pune com multa de até R$ 
3.000,00 quem comete maus-tratos contra os animais, devendo-se considerar que o 
abandono também é crime (ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS, 
2016).  
Além das ações de cunho impositivo, como leis e punições, é possível que 
os governos utilizem de ações que visam mudar o comportamento de determinadas 
pessoas em prol de melhora no bem-estar da população. Nesse caso, deve-se 
considerar que os maus-tratos aos animais, sejam esses de estimação, silvestres ou 
de trabalho, compreende um interesse social. Em outra perspectiva, evitar o 
abandono pode se relacionar a redução no número de animais que vivem nas ruas e 
podem transmitir diversas doenças aos seres humanos.  
Essas ações são chamadas de marketing social e, diferentemente do 
marketing convencional, que tem uma abordagem voltada para o lado comercial, 
este é voltado para melhorias sociais, seja na saúde, no meio ambiente ou lazer, 
visando o bem-estar da população. O marketing social não envolve fins lucrativos, 
apenas trabalha a mudança no comportamento das pessoas para que essas 
contribuam com causas de interesses da sociedade (SCHWARTZ, 1971; KOTLER; 
ROBERTO, 1989; ANDREASEN, 2002; BAKER, 2005; KOTLER; LEE, 2008, 2011; 
REZENDE et al., 2015). 
Entre os exemplos da prática de estratégias do marketing social, é possível 
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para diminuição da mortalidade infantil, prevenção da disseminação do vírus 
HIV/AIDS, entre outras (KOTLER; LEE, 2011). Existem também campanhas que 
visam proteger os animais, como a questão da guarda responsável, que seriam os 
cuidados básicos que se tomam com o animal doméstico ou ao adotá-lo, como a 
castração, vacinas, banhos, passeios, alimentação adequada e ter um tempo 
disponível para ficar com o animal, que será o cerne desse artigo. 
Diante desse contexto, o estudo procura responder ao seguinte 
questionamento: como as pessoas envolvidas com a causa animal percebem as 
estratégias dos orgãos governamentais em prol da guarda responsável de animais?  
Para responder a pergunta colocada, o objetivo principal será identificar 
como as pessoas envolvidas com a causa animal, residentes na região 
metropolitana de Belo Horizonte, percebem as estratégias dos órgãos 
governamentais em prol da guarda responsável de animais. De forma mais 
especifica, pretende-se: a) identificar a percepção dos entrevistados em relação à 
importância da guarda responsável de animais de estimação; b) identificar se as 
pessoas percebem alguma ação dos governos, nas esferas municipais, estaduais ou 
federal em prol da guarda responsável de animais; c) identificar como os 
entrevistados percebem as ações afirmativas, como punições, para quem promove 
maus-tratos a animais de estimação. 
Nessa seção, foram apresentados a contextualização da pesquisa e 
objetivos propostos. Na sequência, apresenta-se o referencial teórico que embasa a 
discussão ora proposta. 
   
2 REFERENCIAL EMPÍRICO 
2.1  Marketing social: origem e conceitos 
O termo “marketing social” foi cunhado na década de 1970 por Philip Kotler e 
Gerald Zaltman e refere-se à utilização de metodologias do marketing tradicional na 
tentativa de promover uma causa social por meio de mudanças de comportamentos. 
Para esses autores, o marketing social pode ser promissor no sentido de 
proporcionar transformações sociais desejadas (KOTLER; LEE, 2011). 
Para Kotler e Zaltman (1971, p. 5), o marketing social é “a concepção, 
implementação e controle de programas calculados para influenciar a aceitabilidade 
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comunicação, distribuição e pesquisa de marketing”. Nessa perspectiva, o marketing 
social poderia ser utilizado em campanhas com o objetivo de influenciar mudança 
comportamental dos indivíduos em relação a um determinado fenômeno, buscando 
o bem-estar individual e coletivo (KOTLER; ZALTMAN, 1971). 
De acordo com Schwartz (1971), o termo trata-se de um processo de 
planejar programas em grande escala, com o objetivo de influenciar o 
comportamento voluntário de um determinado segmento de pessoas, com a 
intenção de atingir um objetivo de cunho social em vez de financeiro, ou seja, não 
envolve fins lucrativos. 
Para Andreasen (1994; 2002), as ações de marketing social aplicam 
tecnologias advindas do marketing comercial para analisar, planejar, avaliar e 
executar programas que visam influenciar o comportamento voluntário de um 
determinado público-alvo com a finalidade de melhorar o bem-estar pessoal e social.  
Tal definição corrobora com o posicionamento de French e Blair-Stevens 
(2005) ao afirmarem que o marketing social está relacionado à aplicação de técnicas 
do marketing tradicional com o intuito de alcançar objetivos capazes de influenciar 
determinados comportamentos e, assim, contribuir para o bem-estar da população. 
Kotler e Lee (2008) ressaltam que o marketing social pode ser compreendido 
como o “uso de princípios e técnicas do marketing para influenciar um público 
voluntariamente a aceitar, rejeitar, modificar ou abandonar um comportamento em 
benefício de indivíduos, grupos ou da sociedade como um todo” (KOTLER; LEE, 
2008, p. 207). 
Barboza (2012) segue essa mesma linha de pensamento, ao afirmar que o 
marketing social objetiva promover a conscientização e a renovação dos padrões 
sociais, com o intuito de criar mudanças comportamentais duradouras capazes de 
gerar não só o bem-estar pessoal, mas principalmente o coletivo. 
A gênese do marketing social está na tentativa de maximizar o “bem-estar” 
da sociedade, e o seu conceito está diretamente associado ao processo de 
transformação do comportamento do indivíduo (KOTLER; ZALTMAN, 1971; 
SCHWARTZ, 1971; ANDREASEN, 1994; 2002; BELCH; BELCH, 2004).  
Complementando este posicionamento, Mendes (2009) relata que, para 
alcançar este objetivo, o marketing social sustenta seu foco na mudança 
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Baker (2005) salienta que o desenvolvimento do marketing social ocorreu 
paralelamente ao markerting comercial devido ao emitente processo de expansão de 
crescimento do campo a áreas ainda inexploradas, como, por exemplo, política, 
ambiental e social. Diante disso, analisando a relação estabelecida do marketing 
social e marketing comercial, identifica-se que ambos buscam “vender” algo, sendo 
que o primeiro vende comportamento e o segundo, produtos ou serviços. 
(SCHWARTZ, 1971; KOTLER; ROBERTO, 1989; ANDREASEN, 2002; BAKER, 
2005; KOTLER; LEE, 2008, 2011; REZENDE et al., 2015). 
Nesse contexto, os profissionais de marketing social focam em mudar 
comportamentos, influenciando o público-alvo a realizar uma dentre quatro 
situações: aceitar um novo comportamento; rejeitar um comportamento 
potencialmente indesejável; modificar um comportamento; atuar ou abandonar um 
velho hábito indesejável. Portanto, esses profissionais vendem mudanças de 
comportamentos, que trarão benefícios individuais ou coletivos (KOTLER; LEE, 
2001). 
Elucida-se, assim, que, sendo a proposta do marketing social voltada para a 
mudança comportamental dos indivíduos, algumas ações de intervenções são 
usadas, como, por exemplo, as campanhas, na tentativa de alterar padrões 
comportamentais sociais da população. Essas campanhas são realizadas por ONGs 
(Organizações Não Governamentais), empresas ou pelo governo, e são conhecidas 
como campanhas do marketing social, como mostra a seção a seguir. 
É importante salientar que marketing social não é a mesma coisa que 
propaganda. 
 
2.2 As campanhas de marketing social 
De acordo com Kotler e Roberto (1989), o Estado tem como papel zelar pelo 
bem-estar social, ainda que outras questões envolvam este sistema. Nesse aspecto, 
dentre algumas estratégias de marketing social, é comum o Estado usar algumas 
campanhas governamentais, com o objetivo de influenciar mudança de 
comportamentos dos indivíduos e, por fim, conseguir o controle social.  
Morgan, Miller e Arasaratnam (2002) destacam que a promoção de 
campanhas de marketing social, em sua essência, usa modelos teóricos que têm 




Revista UNIABEU, V.10, Número 25, maio-agosto de 2017.  
 
 
envolvê-lo na reavaliação das variáveis que se relacionarão ao modo como será a 
sua tomada de decisão. 
Em conformidade com esse posicionamento, Castro e Santos (2014) 
salientam que as campanhas são desenvolvidas com o intuito de influenciar 
comportamentos para atingir um objetivo comum. Para isso, os profissionais 
responsáveis pelo planejamento das campanhas utilizam enfoques de caráter 
positivo ou negativo, com o objetivo de alcançar o maior número possível de 
pessoas ou determinados grupos e, assim, atingir a mudança comportamental 
proposta. 
Por meio das informações passadas nas campanhas, sejam positivas, que 
são mensagens que mexem com o lado emocional, ou negativas, que são cenas ou 
palavras fortes que causam o desequilíbrio afetivo ou cognitivo, o objetivo é impactar 
a mudança do comportamento do público-alvo para que haja mudanças na 
sociedade (CASTRO; SANTOS, 2014). 
Essas campanhas utilizam como principais veículos de transmissão o rádio, 
a televisão, e a internet, para que possam atingir seu público-alvo, e parte delas são 
para mudanças sociais como: planejamento familiar, uso de cigarros, alcoolismo, 
gravidez na adolescência, HIV/AIDS, obesidade, falta de exercício, beber antes de 
dirigir, uso de cinto de segurança em automóveis, entre outras (KOTLER; LEE, 
2009). 
As campanhas de marketing social podem ser realizadas tanto nas esferas 
municipais, estaduais ou federais. Quanto ao convívio do ser humano e o animal, 
existem algumas campanhas em prol da guarda responsável de animais, como, por 
exemplo, a campanha de vacinação antirrábica oferecida para cães e gatos pela 
Prefeitura de Belo Horizonte, para manter os animais saudáveis e protegidos da 
doença e evitar complicações à saúde das pessoas, por ser tratar de uma doença 
contagiosa (SOU BH NOTÍCIAS, 2015). 
A prefeitura de Belo Horizonte também promove ações de controle da 
Leishmaniose Visceral (LV), por meio de agentes de zoonoses que fazem o controle 
da doença por meio de exames nos animais (PREFEITURA DE BELO HORIZONTE, 
2015). Esse seria um exemplo de ação de marketing social de cunho afirmativo, uma 
vez que a prefeitura não oferece a possibilidade de tratamento do animal e, sim, o 




Revista UNIABEU, V.10, Número 25, maio-agosto de 2017.  
 
 
O Centro de Controle de Zoonoses (CCZ) de Belo Horizonte oferece o 
serviço de castração de cães e gatos de forma gratuita, para controlar e evitar a 
superpopulação desses animais nas ruas, promovendo também feiras de adoção 
após os cuidados necessários com os animais (G1-MINAS GERAIS, 2015). 
Outra campanha realizada de forma gratuita pela prefeitura de Belo 
Horizonte é o Programa de controle da população de animais, onde se implanta um 
microchip no animal com as suas informações como: nome, raça, pelagem, idade, 
peso, sexo, carteira de vacinação etc., e os dados do seu dono (nome, endereço, 
RG - Registro Geral, CPF - Cadastro de Pessoa Física, telefones). Além dessa 
campanha, a Prefeitura oferece cartilhas para a população informando a importância 
da guarda responsável de animal. 
Para evitar e minimizar os maus tratos contra animais, a Prefeitura de Belo 
Horizonte, ao receber um abaixo-assinado contendo mais de 50 mil assinaturas de 
defensores de animais, criou, em 2013, a 1º Delegacia Especializada de 
Investigação de Crimes Contra a Fauna, disponibilizando pessoal e recursos para 
investigar qualquer tipo de crime contra animais domésticos e silvestres, desde o 
abandono, agressões, maus-tratos e até tráfico (HOJE EM DIA, 2013). 
Outras prefeituras, como a da cidade de São Paulo, também possuem 
delegacias especializadas onde se apuram crimes de abusos e comercialização 
ilegal de animais. Além disso, o governo dessa cidade possui uma campanha 
chamada ‘Amigos Para Sempre’ com o intuito de conscientizar e mobilizar a 
população contra o abandono de animais domésticos e estimular a prática da guarda 
responsável de animais (PORTAL DO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
2015). 
Na FIG. 1 é possível visualizar um folder divulgado pela Delegacia 
especializada em crimes contra a fauna, que visa promover as denúncias quanto a 










Figura 1: Folder com informações sobre a Delegacia especializada de investigação de crimes 
contra a fauna de Minas Gerais 
Fonte: CÃO VIVER (2015) 
 
 Essas medidas oferecidas por esses órgãos trazem benefícios para o 
proprietário e melhora da qualidade de vida do animal, essas ações são essenciais 
para prática responsável de animais. 
 
2.3 Guarda responsável de animais e penalidades 
Têm aumentado consideravelmente nas últimas décadas, as discussões que 
envolvem o bem-estar de um animal de companhia. Para que isso ocorra, é 
necessário que seja exercida uma guarda responsável (REZENDE et al., 2012).  
No Brasil, ainda são recorrentes os casos de agressões e abandonos. 
Muitas pessoas agridem os animais por não considerá-los como um ser que tem 
sentimentos e necessidades. Outro fator é o abandono, que ocorre muitas das vezes 
por conta das pessoas que desconhecem a responsabilidade que terão ao ter um 
animal de estimação ou compram por impulso como uma mercadoria. Nesse caso, 
após se desinteressarem pelo animal ou identificarem que são de grande porte, ou 
que necessitaram de recursos para mantê-los saudáveis, as pessoas os 
abandonam, não se importando com o vínculo criado pelo animal com o dono 
(SANTANA et al., 2004). 
Expostos nas ruas, sem cuidados, esses animais podem causar 
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maus-tratos (SANTANA et al., 2004). Por esses motivos, há importância de se 
praticar e conhecer sobre a guarda responsável de animais. 
O conceito de guarda responsável compreende as responsabilidades que o 
guardião deve assumir ao criar um animal, atendendo a cuidados básicos que são 
exigíveis, tanto fisiológicos quanto psicológicos, para se ter um animal saudável e 
assim prevenindo que ele não morra e nem ofereça riscos à sociedade (SANTANA; 
OLIVEIRA, 2006).  
Segundo Langoni (2011), no contexto legal, considera-se o termo posse 
responsável de animais, porém essa expressão é usada para informar que a pessoa 
possui um animal, palavra que seria mais adequada para coisas ou objetos. Por isso 
a razão de se usar o termo guarda responsável de animais, que seria o correto, pois 
o animal não é um ser inanimado e possui vida. 
Para Longoni (2011), a prática da guarda responsável envolve 
responsabilidades com a saúde adequada dos animais, que se dão por meio de 
cuidados com a alimentação, vermifugação, higiene, segurança, conforto, vacinação, 
entre outros, com os animais de estimação. Além disso, “os proprietários devem 
responder legalmente por eventuais agravos e danos que seus animais produzam a 
seres humanos, outros animais, bens públicos e particulares” (LANGONI, 2011, p. 
297). 
Diante disso, tudo o que pode denegrir a dignidade de um animal, como, por 
exemplo, deixá-lo sem comida, sem água, sem abrigo, acorrentado, abandonado e 
ainda obrigá-lo a reproduzir para fins comercias, é considerado crime, como prevê a 
Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. As penalidades impostas, de acordo com o 
Artigo 32 dessa Lei, são: detenção, de três meses a um ano, e multa e, caso o 
animal morra, a pena é aumentada de um sexto a um terço (BRASIL, 1998). 
O Decreto N. 24.645, de 10 de julho de 1934, foi o primeiro a estabelecer 
medidas de proteção aos animais e afirma que: 
 
Art. 1º Todos os animais existentes no País são tutelados do Estado. 
Art. 2º Aquele que, em lugar público ou privado, aplicar ou fizer 
aplicar maus-tratos aos animais incorrerá  em  multa de R$ 20,00 a 
R$ 500,00 e na pena de prisão celular de 2 a 15 dias, quer os 
delinquentes sejam ou não o respectivo proprietário, sem prejuízo da 
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Há um projeto de Lei em andamento desde o ano de 2011 (Projeto de Lei 
2833/2011), na Câmara dos Deputados, aguardando a apreciação pelo Senado 
Federal, que criminaliza condutas praticadas contra cães e gatos, e dá outras 
providências, sendo o projeto mais rígido com quem pratica esses atos contra os 
animais, tendo como alguns de seus artigos: 
 
Art. 2º. Matar cão ou gato: 
Pena – reclusão, de cinco a oito anos. 
§3º. Se o crime é cometido com emprego de veneno, fogo, asfixia, 
espancamento, arrastadura, tortura ou outro meio cruel: 
Pena – reclusão, de seis a dez anos. 
Art. 4º. Abandonar cão ou gato: 
Pena – detenção, de três a cinco anos. 
Art. 6º. Valer-se de corrente, corda ou de aparato similar para manter 
cão ou gato abrigado em propriedade particular: 
Pena – detenção, de um a três anos (BRASIL, 2011). 
 
Pode-se observar que esse projeto prevê que a pena, nos casos de crueldade 
contra a vida, a saúde ou a integridade física ou mental de cães e gatos, será elevada 
consideravelmente para quem pratica esse tipo de crime. Diante disso, as penas serão 
mais severas para quem maltratar ou matar cães e gatos, de forma a coibir atos 
violentos contra esses animais.  




  Para responder ao problema de pesquisa e alcançar os objetivos propostos 
neste artigo foi adotado o tipo de pesquisa descritiva, que procura descrever qual é a 
percepção que as pessoas envolvidas com a causa animal têm sobre as estratégias 
que os órgãos governamentais adotam em prol da guarda responsável de animais.  
      Para fins de levantamento dos dados, optou-se por abordá-los de forma 
qualitativa, por meio de entrevistas semiestruturadas. Foram entrevistadas 11 
pessoas, selecionadas pelo critério de acessibilidade, o que compreende uma 
amostragem mais simples, pois não envolve números, apenas seleciona pessoas ou 
grupos para compor a pesquisa, e obter resultados, não sendo necessário ter um 
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  Utilizou-se nesse artigo a expressão ‘envolvidos com a causa animal’, para se 
referir aos entrevistados, que devem preencher os seguintes critérios: ‘possuir’ 
animal de estimação; ser a favor ou engajado (a) em causas que refletem a redução 
(ou eliminação) dos maus-tratos aos animais. 
  Não foi determinado, a priori, um número mínimo de entrevistados, sendo 
utilizado o critério de saturação dos dados, no qual é feita uma análise por meio de 
perguntas, até o ponto em que o entrevistador observa a repetição das informações 
entre os entrevistados, com relação ao tema pesquisado (GUERRA, 2006), a partir 
do qual novos entrevistados passam a não contribuir com o contexto. Para garantir o 
anonimato, os entrevistados são identificados pela letra “E”, seguida do número que 
represente a ordem que a entrevista foi realizada. 
As entrevistas foram gravadas e posteriormente transcritas, para a análise 
segundo a técnica de análise de conteúdo temática que, segundo Gerhardt e Silveira 
(2009, p. 84), “trabalha com a noção de tema, o qual está ligado a uma afirmação a 
respeito de determinado assunto; feixe de relações e pode ser graficamente 
representada por meio de uma palavra, frase ou resumo”.  
Dessa forma, para o presente estudo, definiram-se como categorias as 
seguintes temáticas: entendimento/adesão da causa e atuação do governo e 
estratégias de marketing social.                                                                                                                                                                                                                                                                                                             
Os participantes autorizaram a gravação das entrevistas e foram informados 
sobre a natureza do estudo, sendo garantida a eles a privacidade individual de 
respostas. Para a análise dos dados os entrevistados são identificados como E1, E2, 
... E11, de forma a garantir o anonimato. 
 
4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 
Nesta seção, descrevem-se os dados coletados por meio das entrevistas 
semiestruturadas realizadas com pessoas envolvidas com a causa animal. 
A amostra foi constituída por pessoas envolvidas com a causa animal 
residentes da região metropolitana de Belo Horizonte. Cinco entrevistados, E1, E2, 
E3, E4 e E5 atuam como protetores, fazendo o resgate de animais de ruas e 
promovendo feiras de adoção. O entrevistado E6 é veterinário e os demais possuem 
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Quadro 1- Perfil demográfico dos entrevistados 
Entrevistados Idade Estado civil Escolaridade Residência 
E1 21 Solteira Superior incompleto Santa Luzia 
E2 32 Solteira Pós-graduação completa Belo Horizonte 
E3 33 Casada Superior completo Belo Horizonte 
E4 56 Casada Ensino médio completo Belo Horizonte 
E5 24 Solteira Superior incompleto Belo Horizonte 
E6 25 Solteiro Superior completo Belo Horizonte 
E7 39 Casado Doutorado Lagoa Santa 
E8 23 Solteiro Mestrado Incompleto Belo Horizonte 
E9 35 Casado Mestrado Belo Horizonte 
E10 28 Solteiro Mestrado Incompleto Belo Horizonte 
E11 43 Casada Doutorado Belo Horizonte 
Fonte: Dados da pesquisa (2017) 
  
4.1 Entendimento/adesão da causa 
Sobre o entendimento da guarda responsável de animais, observou-se que a 
maioria das respostas convergiu para o consenso que seria dar ao animal uma 
melhor qualidade de vida, zelando pelo seu bem-estar, conforme relatos dos 
entrevistados E1 e E3: 
 
Bom, eu entendo que a guarda responsável envolve vários cuidados 
com o animal, tipo saúde, alimentação, dar a ele um abrigo 
adequado contra a chuva, o sol; ter preocupação com a segurança 
desse animal, além de brincar com ele, dar carinho, “né?” etc. (E1). 
 
Entendo que eles devem ser acolhidos com amor, carinho, paciência 
e que devem fazer parte da família em qualquer circunstância. Os 
mesmo devem ter acesso aos cuidados médicos-veterinários 
regularmente, ter alimentação adequada, água limpa, cuidados de 
higiene e um local digno para dormir e descansar (E3). 
 
Destaca-se que a percepção acerca da guarda responsável não difere entre 
cuidadores e aqueles que ‘possuem’ um animal de estimação sob seus cuidados. 
Os relatos dos entrevistados estão em conformidade com o entendimento do 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais, que afirma que a guarda responsável 
de animais envolve um conjunto de regras a serem seguidas por aqueles que se 
propõem a cuidar de um animal, ou seja, trata-se da responsabilidade que o 
guardião do animal assume, tendo que zelar por sua existência digna e saudável. 
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Especialmente para os protetores e para o entrevistado que se formou em 
medicina veterinária, quanto à importância de se praticar a guarda responsável de 
animais, identificou-se que esses a entendem como grande a responsabilidade que 
um tutor deve ter ao decidir ter um animal.  
 
Bom, pra mim, a importância disso é fornecer uma vida saudável ao 
animal; que, de qualquer jeito, ele se torna muito dependente do ser 
humano, “né”? Então assim a guarda responsável vai fornecer isso aí 
pro animalzinho, “né”? (E1). 
 
É importante ter responsabilidade com os animais, pois eles 
dependem exclusivamente de seus tutores (E3). 
 
[...] também acho que ajuda no controle de proliferação de doenças, 
controle de natalidade (E6). 
 
Todos os entrevistados relataram que utilizariam recursos financeiros para 
tratar um animal, não somente nos casos mais graves, mas em toda e qualquer 
circunstância. 
 
Tudo o que eu puder fazer, eu vou fazer. Já cansei de procurar 
coisas públicas para tentar economizar, mas é difícil encontrar, 
porque eu já tentei procurar a forma mais fácil de fazer, que tivesse 
gastos menores, mas é complicado. O que eu faço é procurar 
lugares mais baratos, clínicas mais baratas, mas não meço meus 
gastos pra isso, ajudo mesmo, com o maior prazer (E8). 
 
Faço tudo que posso para meus bichinhos. Se ficam doentes, 
primeiro trato. Se acredito que um veterinário é melhor, levo. Não 
meço esforços, mesmo que depois fique apertada para pagar. 
Concordo que muitas pessoas não podem fazer isso, mas, em 
contrapartida, não implica em não cuidar... O montante de recursos 
financeiros não é o mais importante, mas sim o cuidado que o 
responsável tem com o animal. Por exemplo, se não pode pagar para 
castrar, leve em uma ONG, agende pela opção da castração da 
Prefeitura (E11).  
 
4.2  Atuação do governo e estratégias de marketing social 
 
De acordo com Kotler e Roberto (1989), o Estado tem como objetivo zelar 
pelo bem-estar social das pessoas. Para isso, ele recorre frequentemente às 
estratégias de marketing social. Dentre essas, destacam-se as campanhas 
governamentais em prol da guarda responsável de animais, que buscam sensibilizar 
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ser uma crueldade com estes, geram muitos problemas socioambientais, como 
transmissões de doenças, reprodução sem controle, desequilíbrio ecológico, entre 
outros.  
Quanto à percepção dos entrevistados no que se refere à atuação do 
governo na promoção de campanhas que contribuam para a guarda responsável de 
animais, seja na esfera municipal, estadual ou federal, observou-se que a maioria 
não reconhece nenhuma ação do governo. O entrevistado 1 foi o único a citar a 
ação mais conhecida do governo para cuidados com os animais, que são os Centros 
de Controle de Zoonoses (CCZ), que em Belo Horizonte oferecem o serviço de 
castração de cães e gatos de forma gratuita, para controlar e evitar superpopulação 
desses animais nas ruas, promovendo também feiras de adoção após os cuidados 
necessários com os animais.  
 
Então, o que eu tenho conhecimento assim são as zoonoses “né”? 
Existem várias delas no país, assim espalhados nos municípios. Ela 
é do governo federal, mas é a esfera municipal que toma mais conta, 
e o principal foco da zoonose é combater doenças dos animais que 
podem ser transmitidas pro ser humano, como a raiva e a 
leishmaniose. Aí elas também oferecem alguns serviços de 
esterilização grátis, mas é muito complicado, porque, como são 
muitos animais, então demora assim um pouco pra você conseguir 
uma vaga. Mas não é impossível (E1). 
 
De guarda responsável não, mas assim, a primeira coisa que vem na 
minha mente como ação do governo, só as campanhas de vacinação 
(E7). 
  
Dessa forma, pode-se identificar que a maioria dos entrevistados não 
conhece ou não se recorda de campanhas sobre a guarda responsável de animais. 
Apesar disso, se lembram de campanhas do governo sobre vacinação, realizadas 
pela Prefeitura, conforme relatos abaixo: 
 
Eu conheço só a campanha de vacinação contra a raiva, e eu acho, 
não tenho certeza, mas acho que é pela zoonose também fazer o 
diagnóstico e se necessário o sacrifício do animal que tenha 
contraído a leishmaniose. (E1). 
 
A única campanha existente é a de vacinação antirrábica, isso 
porque ela é uma zoonose e creio que só por isso a campanha 
acontece, [...] a castração gratuita existe, mas a oferta de vagas não 
supre a demanda, os contatos são muito difíceis, o que faz a 








Quanto à eficiência das campanhas que o governo promove em relação à 
posse responsável de animais, na percepção dos entrevistados essas são 
ineficientes e, por esse motivo, muitos animais sofrem maus tratos e são 
abandonados. 
 
Não, não acho porque seriam necessárias, além dessas campanhas, 
ações mais eficientes pra minimizar o abandono desses animais e os 
maus-tratos (E1). 
 
Não, visto o tanto de animais abandonados e sofrendo maus-tratos 
(E2). 
 
Não acho que são eficientes. Muitas pessoas não têm nem 
conhecimento de posse responsável de animais; não se vêm muitas 
campanhas na mídia e, quando vejo, não acho que são claras no que 
deviam passar ao cidadão (E6). 
 
Nesse aspecto, segundo os relatos, as campanhas promovidas pelos 
governos em prol da guarda responsável dos animais parecem não promoverem 
mudanças de comportamento, o que seria o cerne das ações de marketing social 
(KOTLER; LEE, 2011).  
A maioria dos entrevistados, quando perguntados sobre o que as 
campanhas em prol da guarda responsável dos animais poderiam ter para obter 
melhores resultados, relata um aumento na periodicidade, além de campanhas mais 
informativas, o que contribuiria para uma maior conscientização das pessoas e, 
consequentemente, uma mudança de comportamento. 
 
Talvez mais informações mesmo, não só na época da campanha, 
“né”? Por exemplo, ter uma constante conscientização do cuidado 
com o animal, não só na época da vacinação (porque parece que 
chegou na época eles vão, colocam e depois esquecem, como se a 
questão da responsabilidade fosse só naquele momento). E não é só 
isso, é durante todo o ano. Estar sempre mostrando o cuidado com o 
animal, não só a questão da vacina, mas ter informativos falando dos 
cuidados com os animais, eu acho que ajudariam bastante (E10). 
 
Elas precisariam ser mais vistas, “né”? E se elas existem (eu não sei 
se elas existem eu nunca vi), então a primeira coisa era a maior 
informação, que é o que não acontece; e depois da informação 
disseminada a gente vê se ela atinge o público ou não, e porque 
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Primeiro acho que deveriam existir... A periodicidade é pífia, não me 
recordo de nenhuma. Depois, acho que deveriam desmistificar a 
questão de comparação, como as que acontecem nas redes sociais. 
Por exemplo, há pessoas que criticam quem ajuda um animal, mas 
não ajuda a orfanatos. São coisas distintas e uma não exclui a outra. 
Em minha opinião, é uma ignorância achar que, para que uma 
‘causa’ exista, outra deve ser resolvida. Cada um tem o direito de se 
associar à causa que lhe convém, em que mais se sente confortável, 
e que, por qualquer motivo, acredita que naquele momento deva se 
associar (E11). 
 
Foi perguntado aos entrevistados o que eles acham a respeito das pessoas 
que tratam de forma inadequada os animais. Para eles, trata-se de pessoas ruins, 
que não se importam por ser um animal indefeso, e que geralmente praticam esse 
ato de violência seja com um animal ou ser humano, conforme relatos: 
 
Eu acho surreal, eu não consigo imaginar como uma pessoa tem 
coragem de maltratar um animal sabe, mesmo que às vezes ele 
pareça perigoso, mais muitas vezes é pra se defender [...] (E1). 
 
São pessoas terríveis, monstros, são tipos de pessoas que eu não 
gostaria de me relacionar (E8). 
 
Acho que são pessoas extremamente cruéis, pois os animais não 
podem se defender. Acredito que quem é capaz de maltratar um 
animal indefeso, é capaz de praticar violência contra humanos. 
Muitos estudos já mostram essa relação, o que é bastante 
preocupante. Animais existem e foram criados pelo mesmo Deus, 
logo precisam ser respeitados. Não acho que as pessoas precisem 
gostar de animais, mas acho que todos devem respeitá-los (E3). 
 
Em minha opinião, quem maltrata um animal é uma pessoa ruim. 
Acredito que deveriam existir leis mais severas, com punições mais 
fortes. Por mais que casos extremos galguem espaço nas mídias 
sociais, as punições não são fortes, o que não serve para forçar uma 
conduta mais adequada. Por exemplo, as pessoas passaram a usar 
cinto de segurança porque quem é flagrado dirigindo sem o cinto é 
multado... Nesse aspecto, o que fez com que as pessoas usassem o 
cinto não foi a consciência de sua segurança, mas sim o receio de 
receber uma multa. Da mesma forma, se maltratar um animal não 
pode gerar uma punição expressiva, aqueles que não se 
conscientizaram do fato continuaram maltratando (E11).  
 
Em relação ao conhecimento sobre algum tipo de punição que o governo 
aplica para quem pratica maus-tratos aos animais, observou-se que a maioria sabe 
que “existe uma prisão de pessoas que maltratam os animais, mas não qual é a Lei; 
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E1, E3 e E6 relataram com mais definição quais são os tipos de punições aplicadas 
àqueles que maltratam os animais: 
 
É, existe a Lei de crimes ambientais, “né”? Que nela é decretado 
crime quem maltrata animais e abandona animais domésticos. É, 
mas eu não acredito que haja punição, apesar de que aqui em Belo 
Horizonte já existe um delegacia especializada em crimes contra a 
fauna. Essa delegacia surgiu devido à demanda dessas ONGs aí, 
pra poder investigar esses abusos que são muitos, “né”?(E1). 
 
Conheço a lei de maus-tratos, mas nunca a vi ser aplicada com o 
rigor necessário. Apesar de já existir a delegacia de animais em BH, 
pelo que soube essa não está atuando como deveria (E3). 
 
Existe uma lei bem atual que fala que praticar ato de abuso, maus-
tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou 
domesticados, nativos ou exóticos, a punição é a detenção, de três 
meses a um ano, e multa (E6). 
 
   Pode-se identificar que a Lei citada pelo entrevistado, trata-se da de nº 9.605 
de 12 de fevereiro de 1998 que, dispõe, em seu Artigo 32, o tipo de pena contra 
maus-tratos a animais: Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar 
animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos: Pena - 
detenção, de três meses a um ano, e multa (BRASIL, 1998). Além disso, há também 
a 1ª Delegacia Especializada de Investigação de Crimes Contra a Fauna, criada em 
2013, disponibilizando pessoal e recursos para investigar qualquer tipo de crime 
contra animais domésticos e silvestres, desde o abandono, agressões, maus-tratos 
até  o tráfico (HOJE EM DIA, 2013). 
  Finalmente, ao se questionar sobre o que o governo deveria fazer acerca 
dos animais abandonados nas ruas, identificou-se a consciência social dos 
entrevistados a partir das seguintes propostas: 
 
Criar parcerias através de convênios com as ONGs, criar hospitais 
públicos, e uma divulgação sistemática sobre guarda responsável e 
maus-tratos (E4). 
 
Acho que o governo deveria investir em criação de abrigos e 
castração dos animais. Além de criação de leis vigentes ao 
abandono e maus tratos animais. Criação de hospitais públicos para 
animais, baseado no hospital veterinário do estado de São Paulo que 
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Tudo que o governo faz por conta própria é ruim e menos eficiente. 
Nesse aspecto, acho que poderia estabelecer parcerias com 
Instituições Privadas, de forma a ofertar tratamento veterinário e 
castração. Só isso já seria um grande avanço. Acho também que 
deveriam ser criados abrigos, de gestão privada, que pudessem ser 
divulgados como grandes centros de acolhimento e adoção de 
animais. É certo que muitos não seriam adotados, seja pela idade, 
aparência, ou qualquer outro motivo, mas o fato de tirar das ruas já 
seria um grande avanço. Por fim, como já disse, leis mais severas. 
Aliás, não apenas as leis, mas a garantia de seu cumprimento (E11). 
 
Diante desse contexto, destaca-se que, na visão dos entrevistados, as 
estratégias que os órgão governamentais usam em prol da guarda responsável dos 
animais precisam ser mais eficazes, mais informativas, além de apresentarem maior 
periodicidade, de forma a atingir um patamar maior de pessoas. Para finalização do 
trabalho apresentam-se, na seção seguinte, as considerações finais acerca da 
pesquisa.  
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
   Atualmente, no Brasil, mais de 30 milhões de animais, entre cães e gatos, 
são abandonados nas ruas, sofrem maus-tratos, transmitem doenças, vivem no 
relento sob o sol forte e o frio intenso. Uma das formas encontradas na tentativa de 
reverter esse quadro se deu com a promulgação da Lei nº 9.605/1998, que 
caracteriza crime a prática de maus-tratos com animais domésticos, nativos e 
exóticos.  
Mediante este cenário, o presente estudo teve como objetivo identificar 
como as pessoas envolvidas com a causa animal, residentes na região 
metropolitana de Belo Horizonte, percebem as estratégias dos órgãos 
governamentais em prol da guarda responsável de animais. Foi realizada uma 
pesquisa descritiva com abordagem qualitativa, por meio de 11 entrevistas 
semiestruturadas. 
Dentre os resultados alcançados, destaca-se que as principais ações dos 
órgãos governamentais identificadas pelos entrevistados estão limitadas à vacinação 
antirrábica e a realização de exames e recolhimento do animal, no caso de 
zoonoses, como por exemplo, quando o cão contrai a leishmaniose. Contudo, no 
discurso dos entrevistados não foram identificadas ações de prevenção da 
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porque essas estariam direcionadas a pessoas de menor poder aquisitivo, que não 
possuem recursos financeiros para o tratamento do animal. Esses deveriam, na 
percepção dos entrevistados, ser tratados como membros da família e as ações dos 
órgãos governamentais não corroboram nesse sentido.  
Identificou-se também que os entrevistados reconhecem a importância da 
guarda responsável dos animais, possibilitando a eles uma vida mais sadia, 
oferecendo uma melhor qualidade de vida, por meio de cuidados básicos, evitando a 
proliferação de doenças e a superpopulação desses animais nas ruas. Além disso, 
sob a lente dos entrevistados, as pessoas precisam desenvolver, com eminência, a 
consciência a respeito dos cuidados e das necessidades desses animais. Isso seria 
importante tanto na perspectiva do bem-estar dos animais quanto do ser humano, 
uma vez que evitaria a transmissão de doenças causadas por animais sem cuidados 
nas ruas. 
Em relação às ações que o governo promove em prol da guarda responsável 
de animais, identificou-se a existência dos Centros de Controle de Zoonoses (CCZ), 
que são um serviço oferecido por prefeituras e que disponibilizam o serviço de 
castração de cães e gatos de forma gratuita, além fornecer o serviço de exames 
para o diagnóstico da leishmaniose, e promovem também feiras de adoção com os 
animais resgatados nas ruas. Porém, foram poucos os entrevistados que 
reconhecem essa postura, fato que revela que esses tipos de campanhas precisam 
ser mais frequentes e efetivas. Essas são vistas como ineficientes, uma vez que é 
difícil conseguir um horário e há dúvidas quanto à segurança dos animais. 
Diante das ações afirmativas, como as punições para quem maltrata os 
animais, identificou-se que, na visão dos entrevistados, existem leis vigentes no país 
para quem pratica esses abusos com os animais. No entanto, eles não souberam 
informar com detalhes o tipo de punição aplicável nesses casos. Ademais, apenas 
um entrevistado identificou que há uma delegacia que foi criada especialmente para 
investigar e combater esse tipo de crime.  
Os resultados encontrados apontam que há falhas nas campanhas feitas 
pelo governo em prol da guarda responsável de animais, tendo como consequência 
animais abandonados sendo expostos a contrair e transmitir doenças. Infere-se, 
portanto, que seja necessária uma adequação nas campanhas, para que atinja e 
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Como limitações da pesquisa, ressaltam-se a abrangência da mesma, que 
se limitou à região metropolitana de Belo Horizonte, Minas Gerais, e o cunho 
ideológico da amostra pesquisada, uma vez que essa está envolvida com a causa 
animal. Enseja-se que novos estudos sejam realizados com o público que não está 
diretamente envolvido com essa causa. 
Dessa forma, sugere-se também que em estudos futuros a mesma pesquisa 
seja replicada com órgãos do governo que trabalham com causas animais, tendo 
como exemplo o Centro de Controle de Zoonoses. 
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